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À  
 

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás 
Rua 1.121, 200, Setor Marista, Caixa Postal 15 
74.175-120, Goiânia-Goiás 

Goiânia/Goiás, 31 de julho de 2016. 

Assunto. Relatórios dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis 
findas em 31 de dezembro de 2015 

Prezado(s) senhor(es), 

Consoante nossa carta-proposta nº. 00016515/ES-VS1, apresentamos nosso relatório de 
auditoria independente sobre as demonstrações financeiras da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seção Goiás (“OAB Goiás”), relativo às informações findas em 31 de dezembro de 
2015. 

Teremos prazer em agendar reunião para apresenta-lo ou prestar esclarecimentos adicionais 
que V.Sa(s). julgar(des) necessário(s). 

Cordialmente, 

Cássius Pimenta Rodrigues 
Sócio  
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Relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeiras 

Aos administradores da 
 

Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás 
Rua 1.121, 200, Setor Marista, Caixa Postal 15 
74.175-120, Goiânia-Goiás 

Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seção Goiás, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. 

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras 

A administração da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  

Responsabilidade dos auditores independentes  

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.  

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da 
entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos. Uma 
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.  



w w w . m a r o l . c n t . b r  

					

 
 	 4 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras 

1. Limitação ao escopo de auditoria – “Adiantamento à Subseções” 

Conforme apresentado na nota explicativa número 5, em 31 de dezembro de 2015, a 
rubrica de “Adiantamento à Subseções” no ativo circulante totaliza o montante de R$ 
1.232.804 mil, referente a repasses estatutários obrigatórios da seccional às subseções. 
Foram apresentados relatórios financeiros de prestação de contas das subseções que, em 
nossos testes, não apresentaram confiabilidade satisfatória, bem como restaram ausentes 
prestações de contas de subseções diversas não apresentadas até o término de nossos 
exames, não sendo possível, ainda, a realização de procedimentos substantivos alternativos 
para o saldo em questão. 

Desta forma, ficamos impossibilitados de concluir quanto à adequação do saldo de R$ 
1.232.804 mil, bem como sobre os possíveis efeitos, se existentes, em outros grupos e 
contas contábeis do ativo, passivo e sobre o resultado das operações. 

2. Limitação ao escopo de auditoria – “Imobilizado líquido” 

 Conforme apresentado na nota explicativa número 8, em 31 de dezembro de 2015, a 
rubrica de “Imobilizado líquido” no ativo não circulante contém em sua composição 
valores referentes a saldos de equipamentos de informática, máquinas e equipamentos, 
móveis e utensílios, edificações, entre outras espécies de imobilizados, totalizando o 
montante de R$ 30.290.762 mil, sendo este o saldo já deduzido das respectivas 
depreciações apresentadas, os quais não foram apresentados documentações e relatórios 
financeiros ou controles suportes, bem como não foi possível a realização de 
procedimentos substantivos alternativos para o saldo em questão. 

 Desta foram, ficamos impossibilitados de concluir quanto à adequação do saldo de R$ 
30.290.762 mil, bem como sobre os possíveis efeitos, se existentes, em outros grupos e 
contas contábeis do ativo, passivo e sobre o resultado das operações. 

3. Limitação ao escopo de auditoria – “Fornecedores” 

 Em 31 de dezembro de 2015 a rubrica de “Fornecedores”, classificada no passivo 
circulante, totaliza o montante de R$ 2.242.253 mil. Não foram apresentados 
documentações e relatórios financeiros ou controles suportes, bem como não foi possível a 
realização de procedimentos substantivos alternativos para o saldo em questão. 

 Desta foram, ficamos impossibilitados de concluir quanto à adequação do saldo de R$ 
2.242.253 mil, bem como sobre os possíveis efeitos, se existentes, em outros grupos e 
contas contábeis do ativo, passivo e sobre o resultado das operações. 
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Opinião com ressalva 

Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos provenientes dos assuntos descritos nos 
parágrafos bases para opinião com ressalvas, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam, adequadamente e em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás em 31 de dezembro de 2015, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Outros assuntos - Demonstrações contábeis de períodos anteriores 
examinadas por outro auditor independente 

O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2014 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que em 30 de 
junho de 2015 emitiram relatório de auditoria com as modificações a seguir: 

(a) Reconhecimento de anuidades e outros serviços pelo regime de caixa, em detrimento 
do regime de competência, este último de acordo com a legislação contábil vigente no 
Brasil à época. 

(b) Ausência de cômputo dos custos com depreciação e amortização no ativo imobilizado, 
bem como ausência de conciliação adequada sobre as respectivas rubricas. 

(c) Ausência de instrumentalização adequada e objetiva de operação de alienação ou 
dação de bens em pagamento de quitação de dívida decorrente de conversão do valor 
de R$ 4.246.923 mil de obrigações estatutárias em favor da Caixa de Assistência dos 
Advogados de Goiás (CASAG). 

Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos 
sobre as demonstrações contábeis da entidade referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2014 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração 
sobre as demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2014, tomadas em 
conjunto.  

 

Goiânia, Goiás, 31 de julho de 2016. 

 

Marol Auditoria e Consultoria Contábil e Empresarial S/S Ltda. 
CRC GO-001101/O-2 

Cássius Pimenta Rodrigues 
CRC GO-014601/O-0 
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